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RELATO N" 037/2025-DIREN/DER-ES 

À Diretoria Co legiada- DICOL/ DER-ES 

1. Identificação do Empreendimento 

Processo: 2025-47CBT 

Assunto: Minuta de D e creto de Utilidade Pública para fins 

Desapropriação. 

Diretoria 
interessada: 

Diretoria de Obras de I nfraes trutu r a Logística - DIREN / DER-ES. 

2 . Objeto do relato 

de 

Deliberar quanto a conveniência e r egu laridad e formal do p rocedimen to para a 
declaração de utilidade pública para f ins de desapropriação de área particular com 

vistas à implantação de obra pública. 

3. Relatório Inicial 

Trata- se de processo a respeito do Decreto de Utilidade Pública para desapropriação as 
áreas de terra s e benfeitorias nelas existen tes, des ti nadas à execução de obras de 
implan tação da Rodovia ES-261, trecho con torno rodoviária de Santa Teresa, no 
município de Santa Teresa, sob circunscrição da Superintendência Exec utiva Regiona l I 
(SR-1) do DER-ES, compreen didas entre as Coordenadas iniciais N= 7.795 .073,698, E= 
328.937,795 e Coordenadas finais N= 7.793.941,929, E= 335.219,706, co nforme Proje to 
elaborado pelo Departamento de Edificações e de Rodovias do Espírito Santo - DER-ES. 

Foi solicitado via processo 2025-47CBT, os procedimento s necessár ios para a 

declaração de util id ade pública. 

Incialmente, destacamos que o amparo normativo para a pretensão reside no 
Decreto n Q 3325-R, de 10 de junho de 2013, em anexo, que estabelece norma s c 
diretrizes atinentes aos procedimentos de desapropriação no âmbito do DER-ES, 
sendo es ta a norma base para o presente procedimento. 

Também é aplicável ao caso o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de ju nho d e 1941, 
referente à desapropriações por util idade pública no âmbito da Admi n istração 

Pública dos entes da fede ração, conforme disposto n o se u art.2º: 
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O direito de p ropriedade é ga ra ntid o pe la Constituição fpcJ e ral, em seu art. 52
, 

inciso XX II, entretanto, e m seguida, o inciso XX III estabelece que a propriedade 
dev er á atende r à sua funçào social, e prevê a possibi l idélde de de~djJIUjJIÍdC,.dU put 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, media nte prévia e jus ta 
indenização. A autori zação constitucional está preconizada no ar t igo 5 2, nos 
segui n tes ter m os: 

Art. 5 ° ... 

[ ... 1 

XXIV - a lei es tabelecerá o procedimento para des apropri ação por 
necessidade ou uti lidade pública, ou por interesse social, mediante 
justa e prévia ind en i zação em dinheiro , ressalvados os casos 
prev istos nesta Constitui ção; 

A desapropriação é a transferência compulsó ria da propriedade de bens móveis o u 
imóveis particulares para o domínio público, em função de utilidad e púb lica, 
interesse social ou necessidade pública. É uma faculdade da Administração Pública, 
fundada no pr incípio da supremacia do interesse público, ou seja, o in teresse de 
uma co letividade se sobre põe ao interesse do particular. Logo, é legítima a 
desapro priação pe lo Es tado pautada em lei e, para tanto, da declaração de uti li dade 
pública deve constar o fundame n to legal, a descr ição do bem, a destinação proposta 
e a m a ni fes tação do Poder Público. 

Os requisitos co nstitu ciona is para a desapropriação são : necessidade pública 
(quando, por algum prob lema inadiável, a Administração Pública encontra-se 
forçada a incorpo rar o bem do p art icu lar ao seu domínio); utilidade pública (a 
obte nç ão do do m ínio do bem é van tajoso ao interesse público, en t re tanto, nã o chega 
a se r inadiáve l ); ou interesse social (qu a nd o a desapropriação interferir e ir ao 
encont ro dos interesses da pop ul ação care nte, d e forma a a livi ar suas condições de 
vida). Este rol é taxativo, e portanto, não pode ser utilizada a inter pre taç ão 
analógica na aplicação ao caso concreto. 

Conforme entendimento de Plác id o e Silva1, a desapropriação é " um ato emanado 
do poder público, em v irtude do qual declara desafetado ou re solvido o domínio 
particular ou privado sob re um imóvel, a fim de que, a seguir, por u ma cessão 
compu lsória, o senho r de le o t ransfira para o domínio público". 

Concomitante ao direito de desapropriar que o Poder Público detém, há o dever de 
indenizar previamente o prop r ietário e m razão d o ato estatal, visando a 
ha rmo ni z ação d os interesses púb li cos e do particular, bem como o res peito a ambas 
as esferas jurídicas, e apesa r de ser uma facu ldade da Admini s tração, a 
des a propriação tem um cará ter compulsório em fa ce do particular, que terá se u 
dano desagravado p e la indenização recebid a. 

;o/ ES - CEro 29 .051-01~ ~ 

~ 

, Dicionário Jurídico, Ed. Forense, 2008. 
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Com base em tais esclarec imentos, cum pre d est acar qu e o procedimento de 
d esa pro priação deve se g uir fases estabelecidas. A primeira co n s is t e na fase 
d eclaratória, caracterizada pela declaração da utilidade pública de determinado 
bem. 

Na segunda fase, é feit a a cons ta tação detalhada acerca do estado em que se 
encontra o bem e é conferido o direi to de adquiri- lo de maneira compulsória, 
mediante indenização d o valo r avaliado. 

O proced imento acima mencio n ado pode ocorrer d e forma ex tr aj u dicial, nos casos 
em que o expropriante e o exp ropriad o ch egam a um acordo acerca do preço do b e m 
no âmbito administrativo; ou em for m a jud icial, situação na qu a l caberá ao juiz 
fixar o va lo r d a inden ização, podendo ainda det erminar a im issão p rov isória na 
posse, transfer indo -a ao expropriante, desde que a Ad mini s tração Pública 
(exp ropriante) declare moti vo de urgência e faça o d epós ito de quanti a fixada nos 
termos d a lei. 

Estamos t ratando, no presente caso, somente da fase declaratória, e n ão da efetiva 
desapropriação dos bens , qu e serão t ratadas em processos e specíficos, d es tacando 
que tanto o ar tigo 2 9 do Decreto n º 3.126- R/ 20 12 e o artigo 16 do De c reto nº 3325-
R/ 2013 relacionam o Decre to de Utilidade Pública como um dos documen tos 
es senciais para instrução do processo . 

O re lato dos autos se dá em razão de o ass unto a se delibe r a r, n este caso 
desapropriações, se r de competência d o Colegiad o, que assim o faz m ediante 
análise das concl u sõ es do re la to apres entado, confo rme determinado pelo ar tigo 3 .º, 
inciso, X da Lei Comp leme ntar N .º 926, publicada em 31 de out ubro de 201 9, e p e la 
Resolução 063/ 2023, artigo 1. 2 , inci so IX, publicada na Impre n sa Oficia l em 26 d e 
O utub r o d e 2023. 

4 . Da Conveniência e Oportunidade 

Destaca -se a conveniência e opo rtunidade de t al a to, visando a execução d as obras 
naquela locali d ade. 

Re ssal ta-se a inda que toda d esaprop ri ação, seja e la no â mbito Fe d eral, Estadua l ou 
Municipa l d ep e nd e d e u m D ecret o d e Uti l idade Públi ca, para ser realizada, 
conforme estab elece o Decre to-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, em seu artigo 
2º, já ci tado acima. 

5. Do impacto no prazo 

Não se ap li ca ao objeto do relato . 

6. Do impacto no custo 

Não se ap lic a ao objeto do r ela to. 

p , 29.051-015 G 
~ 
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7. Do orçamento 

Não se ap l ica no presente momento , haja v is ta que os cada s tro s e laudos d everão 
se r elaborados e atualizados em momento o portuno. 

Destacamos que, quanto à necessidade d e previsão de recursos orçamentá r ios, 
subsiste ju ri s p r ud ênci a no sentido de que não há vedação de que a dot ação 
orçamen tária para f in s de desap ropriação se d ê após o De creto d e Uti l idade 
Púb li ca, que se trata m e ra fase in terna e preparatória do processo, sendo som ente 
obrigatório prévio à desapropriação efet iva, fa se exter na do processo, conforme se 
demon s tra: 

1) RE CUR SO 
AUSÊN CIA DE 

ADESIVO: MAJORAÇÃO DE 
SUC UMBÊNCIA RECÍPROCA . 

HO N OR ÁR IOS . 
PRE SS UPO STO 

NECESSÁR IO AO RECUR SO. NÃO CONHECIMENTO DO ADESIVO. 

"O valo r dos honorários de ad vogado da sucumbên cia co nst itui matéria a 
ser di scutida em recurso de apelação e não em apelação adesiva interposta 
com essa exclus iva fin alidade ." (T]M S - AgRg-AG 2007 .022593-310001 -
00- Campo Grande- Rei. Des. josué de Olive ira- f . 11.12.2007). 

2) - APELO PRINCIPAL: AÇÃO DECLARATÓRIA INCIDENTAL EM 
DESAPROPRIAÇÃO DIRETA. IMPR OCEDÊNCIA EM PRIMEIRO 
GRAU. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO DECRETO 
EXPROPR IATÓ RIO, ANTE A FALTA DE DOTAÇÃO 
ORÇAME NTÁ RIA PR ÉVIA. DE SN ECE SS IDADE DE QUE A 
REFERIDA DOTAÇÃO SE DÊ A NTES DO DECRETO (FASE 
INTE RNA), BA STANDO QUE A N TECEDA À DE SAPROPRIAÇÃO 
(FA SE EXTERNA) . OBJETIVO DA LE I DE RE SPO NS ABILIDADE 
FISCAL ATENDIDO PELA APROVAÇÃO DE LEI ESPECÍFICA 
DESTINANDO A VE RB A NECESSÁRIA AO PROCESSO 
EXPROPR IATÓRIO. DEPÓ SITO INIC IALPARA IMISSÃO NA PO SS E 
QUE AFASTA O INTERES SE DO RECORRENTE, ANTE AO 
ATENDIMENTO DO REQUI SITO DA "PRÉVIA E JU STA 
IN DE N IZAÇÃ O ". RECUR SO A QUE NEGA PROVIMENTO. 

1. Não há veda ção a qu e a dotação orça mentária para fins de 
desa propriação se dê após o Decreto de Utilidade Públi ca, mera fase 
inter na e preparatória do processo; a dotação deve sim ser prévia à 

desapropriação efetiva, fase ex terna do proc esso; 

2. Efe tuado o depósito pré vio para fins de 1m1 ssno na po sse do ente 
expropriante, não há interesse no particular exprop riado em alegar 
mácula no Decreto, haja v ista estar atendido o requisito da "justa e 
prévia indenização". 

3) - RECURSO ADESIVO NÃO CO N HECIDO E APELAÇÃO CfVEL 
DESPROVIDA. 

(. .. ) 
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Não há dúvida de que n Lei de Responsabilidade Fi scal se aplica no 
dispêndio de dinheiro público pnrn fins de desapropriação; co ntudo, a 
previsão orçamentária n que se co ndiciona o ato expropriatório destina - se 
à fase de efetivo desembolso do valor, seja para o fim específico dn 
desapropriação, seja ainda para n imissão nn posse. 

De f orma alguma se exige desde antes a dotação orçamentária para tão só 
decla ração do imóvel urbano como de interesse público, para fins de 
desapropriação, já que esta se subsume à mera fase interna do processo 
expropria tório. 

É dizer: Exige-se prévia dotação orçamentária para a desapropriação, mas 
não para o tão só declarar a propriedade como de interesse público, haja 
vista ser mera etapa preparatória para o ato desapropriação , este s im 
condz czonado à prevzsão de verba orçnmentána. 

(APELAÇÃO CÍVEL N" 641.101-0 DO FORO CENTRAL DA 
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA- 4ª VARA 
DA FAZENDA PÚBLICA) 

Re ssa lt a-se mais uma vez que o procedimento de desapropriação deve seg ui r fases 
es tabelecidas . A primeira consiste na fa se declaratória, caracter izada pela 
declaração da utilidade pública de determinado bem. 

Na segunda fase, é feita a constatação detalhada acerca do estado em que se 
encontra o bem e é conferido o direito d e adquiri-lo de maneira compulsó ri a, 
m ediant e ind e nização do va lor avaliado. 

Isto porque, o Decreto de utilidade Pública e m si, é a f inalização de fase anter ior à 
instrutória, cor responde ndo à fase DECLARATORIA da Desapropr iação, sendo, por 
consequência, pré-requisito para que se possa autuar o processo regido pelo artigo 
29 do Decreto n º 3.126-R/2012 e o artigo 16 do Decreto n º 3325-R/2013, onde serão 
apurados os valores mediando o laudo de ava l iação individual, obse r vadas as 
particularidades de cada imóvel. 

Outros documentos, como a identif icação da matrícula, não se tratam de documento 
obrigatório na fase declaratória, ma s em segundo momento, na fase instrutória, 
conforme ro l de docume ntos previstos no artigo 29 do Decreto n º 3 .126-R/2012 e o 
artigo 16 do Decreto nº 3325-R/2013. 

Cabe destacar que as informações de campo relativas à de li mitação e propriedade 
dos referidos imóveis são altPradas no d ecor rer da efPtivação das dPsapropria çõPs. 
razão pPla qnal há rPspalcto snficiPn tP qnancto sp dPcrPta por mP io ctP coorctPnactas 
da área que será atingida p e la obra, de maneira poligonal ou linear. 

Portanto, devido ao dinamismo atinente às relações de domín io e posse de imóveis, 
as in formações especificand o os imóveis nesta fase da Desapropriação, a lém de não 
trazerem a conf iabi lid ade necessana, poderiam trazer insegurança jurídica à 
Declaração Governamental e ensejar a necessidade de novos Decretos a cada 
a lteração ve rificada. 
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Di a nte d o ex posto, co ns id e ra nd o o qu e co n s t a do p ro cesso, se m a d e n trar no m é r i to 
d e in s truç ão de cada s etor, s ubm e to o p rese nte Re la tó r io a esta Dir e to ri a Co leg ia d a 
- D IC O L/DER- ES in for m a nd o a regul ar id ade d o pro cedim e n to, e r e co m e ndand o a 
a provação d a Minu ta d e Decla ra ção d e Utilidade Públ ica p a ra d esapro priação d as 
áre as de scrita s n o s auto s, t udo em co n fo rmid a de com o a rti go 12 , Inciso IX c Art igo 
52 , § 52 da Re so luç ão DICOL N2 063/ 2023. 

Jefe 
DIRETOR SETORIAL DE OBRAS D 

Vitó ria/ES, 27 d e m a rço de 2025. 

Lima 
NFRAESTRUTURA LOGÍSTICA- DIREN/DER-ES 

"' ------+-1+-\-~-:----:-----~ 
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Em conformidade com o Relato supramencionado, exposto pelo Diretor 
Setorial de Obras de Infraestrutura Logística do DER-ES, que fundamentou o 
mesmo com base nos documentos elaborados pela diretoria interessada, a 
Diretoria Colegiada desta Autarquia RESOLVE: Aprovar, por unanimidade, o 
assunto constante no Relato n2 037 /2025-DIREN/DER-ES, inserto nos autos 
2025-47CBT, o qual foi incluído na Ata da da DICOL realizada no 
dia 27/3/2025. 

José 
Pr 
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